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AGRAVANTE : W R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULAS 7, 83 E 182 DO STJ. DOSIMETRIA DA PENA.
MULTIRREINCIDÊNCIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de

Santa Catarina contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em
recurso especial, por ausência de impugnação específica à aplicação das
Súmulas 7 e 83 do STJ. A defesa sustentou regularidade formal do recurso,
tese de nulidade por violação ao art. 315, § 2º, III, do CPP, reconhecimento
da confissão espontânea e revisão da fração de exasperação da pena por
reincidência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a decisão

monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de
impugnação específica à aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ merece
reforma; (ii) aferir se é cabível o reconhecimento da atenuante da confissão
espontânea; e (iii) analisar a legalidade da exasperação da pena em fração
superior ao mínimo legal em razão da multirreincidência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão

agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ, inviabilizando o
conhecimento do agravo em recurso especial.
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4. A aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ foi adequadamente
justificada na decisão agravada, não sendo infirmada por argumentos
concretos ou precedentes supervenientes apresentados pela parte recorrente.

5. A fração de 1/2 aplicada na segunda fase da dosimetria da pena
fundamenta-se na existência de nove condenações anteriores, sendo
compatível com a jurisprudência desta Corte sobre a possibilidade de
exasperação superior a 1/6 em caso de multirreincidência.

6. A confissão espontânea descaracteriza-se quando o réu apenas
apresenta versão exculpatória dos fatos, sem admitir a autoria delitiva,
afastando a incidência do art. 65, III, “d”, do Código Penal.

7. A jurisprudência do STJ exige, para o reconhecimento da confissão
como atenuante, a assunção de responsabilidade por elementos essenciais do
tipo penal, o que não ocorreu no caso concreto.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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SÚMULAS 7, 83 E 182 DO STJ. DOSIMETRIA DA PENA.
MULTIRREINCIDÊNCIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de

Santa Catarina contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em
recurso especial, por ausência de impugnação específica à aplicação das
Súmulas 7 e 83 do STJ. A defesa sustentou regularidade formal do recurso,
tese de nulidade por violação ao art. 315, § 2º, III, do CPP, reconhecimento
da confissão espontânea e revisão da fração de exasperação da pena por
reincidência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a decisão

monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de
impugnação específica à aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ merece
reforma; (ii) aferir se é cabível o reconhecimento da atenuante da confissão
espontânea; e (iii) analisar a legalidade da exasperação da pena em fração
superior ao mínimo legal em razão da multirreincidência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão

agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ, inviabilizando o
conhecimento do agravo em recurso especial.
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4. A aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ foi adequadamente
justificada na decisão agravada, não sendo infirmada por argumentos
concretos ou precedentes supervenientes apresentados pela parte recorrente.

5. A fração de 1/2 aplicada na segunda fase da dosimetria da pena
fundamenta-se na existência de nove condenações anteriores, sendo
compatível com a jurisprudência desta Corte sobre a possibilidade de
exasperação superior a 1/6 em caso de multirreincidência.

6. A confissão espontânea descaracteriza-se quando o réu apenas
apresenta versão exculpatória dos fatos, sem admitir a autoria delitiva,
afastando a incidência do art. 65, III, “d”, do Código Penal.

7. A jurisprudência do STJ exige, para o reconhecimento da confissão
como atenuante, a assunção de responsabilidade por elementos essenciais do
tipo penal, o que não ocorreu no caso concreto.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de
Santa Catarina contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso
especial devido à ausência de impugnação específica à aplicação das Súmulas 7 e 83 do
Superior Tribunal de Justiça.  

A Defensoria Pública argumenta que o recurso é cabível, tempestivo e está em
regularidade formal, destacando a impossibilidade de aplicação da Súmula 182 do STJ
no âmbito do agravo regimental. Além disso, sustenta a violação ao art. 315, § 2º, III, do
CPP, e a necessidade de reconhecimento da atenuante da confissão espontânea. Por fim,
solicita a reforma da decisão monocrática e o provimento do recurso especial pela 5ª
Turma do STJ, ou, subsidiariamente, a concessão de  de ofício. (e-STJ, fls.habeas corpus
325-334)

O Ministério Público requer o desprovimento do agravo regimental interposto. 
Sustenta que, embora o agravante alegue ter enfrentado os fundamentos da decisão
recorrida, as razões do agravo em recurso especial se limitaram a manifestações
genéricas e imprecisas, sem demonstrar, de forma concreta e desenvolvida, a
inaplicabilidade das referidas súmulas. Ressalta que o recurso não apresentou
precedentes contemporâneos ou supervenientes para infirmar a jurisprudência
consolidada, tampouco afastou a necessidade de reexame de provas.

No mérito, defende a manutenção da exasperação da pena com base na
multirreincidência (nove condenações), o que legitima fração superior ao mínimo legal.
Argumenta também que a negativa da atenuante da confissão espontânea está em
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conformidade com a jurisprudência do STJ, diante da ausência de assunção de
responsabilidade pelo réu.

Diante disso, requer o conhecimento do agravo, mas o seu desprovimento,
mantendo-se íntegra a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ,
fls. 346-352).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 312-
317):

Na hipótese dos autos, a parte recorrente questiona a adoção de fração diferenciada para
agravar a pena, no patamar de 1/2. No entanto, a Corte de origem destacou que a pena-base
foi acrescida de 1/2 em razão "do número de condenações (nove)" (e-STJ, fl. 208).

O entendimento se coaduna com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que
"a multirreincidência pode justificar a exasperação da pena, na segunda fase da dosimetria,
acima do patamar de 1/6 (um sexto)" (AgRg no HC n. 736.175/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de  ).24/05/2022 31/05/2022

Além disso, o Tribunal local enfatizou que o réu não confessou a autoria delitiva, apenas
relatando, em sede policial, que encontrou o aparelho celular (e-STJ, fl. 208), de modo que a
dosimetria não merece reparos.

Nesse sentido, destaco:
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSO PENAL. NULIDADE. RECONHECIMENTO DE SUSPEIÇÃO
DE PROMOTOR DE JUSTIÇA E MAGISTRADO. PREJUÍZO NÃO
DEMONSTRADO. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.
RATIFICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS. CONDENAÇÃO
FUNDAMENTADA EM CONJUNTO PROBATÓRIO ROBUSTO.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. PRIVAÇÃO
DE LIBERDADE COMO CONDUTA AUTÔNOMA. QUALIFICADORA
DA VIOLÊNCIA. PRESENÇA DE NEXO CAUSAL. ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. CONCURSO
MATERIAL DE CRIMES. CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Hipótese na qual após a declaração de suspeição pelo Parquet, houve a
designação de novo membro do Ministério Público para atuar no feito, que
ratificou integralmente os termos da denúncia. Outrossim, com a declaração da
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suspeição pelo magistrado e posterior declinação da competência, os atos
decisórios foram ratificados pelo juízo competente, que deu regular
prosseguimento ao feito.

2. É firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o
reconhecimento da suspeição do promotor ou do magistrado não tem efeitos
retroativos e não importa, por si só, em nulidade dos atos processuais
anteriores à declaração, sendo necessária a devida demonstração do prejuízo.

3. A condenação do agravante foi fundamentada em conjunto probatório
robusto, incluindo relatos coerentes da vítima e imagens de câmeras de
monitoramento, afastando a tese de absolvição ou desclassificação da conduta.

4. A privação de liberdade da vítima não foi mero meio para a obtenção da
suposta vantagem econômica, mas sim uma conduta autônoma, justificando a
manutenção da condenação pelos crimes de extorsão e sequestro.

5. A qualificadora da violência foi corretamente aplicada, diante da
existência de nexo causal entre a conduta do agravante e a lesão sofrida pela
vítima.

6. A atenuante da confissão espontânea não se aplica quando a versão do
réu não assume qualquer elementar do tipo penal imputado, sendo a
condenação fundada em outros elementos probatórios.

7. Correta a aplicação do concurso material de crimes, pois foram
praticadas infrações penais autônomas, de naturezas diversas e com momentos
consumativos distintos.

8. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias demandaria o
reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso
especial, conforme enunciado da Súmula 7 do STJ.

9. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em consonância
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, atraindo a incidência da
Súmula 83 do STJ.

10. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AR Esp n. 2.204.108/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ,18/2/2025  grifou-se)26/2/2025

 
No caso, no tocante à aplicação da fração de 1/2 pela agravante da

reincidência, o acórdão recorrido fundamentou-se na existência de nove condenações
anteriores, circunstância que, segundo a jurisprudência consolidada deste egrégio
Superior Tribunal de Justiça, autoriza a exasperação da pena acima do patamar mínimo
de 1/6, conforme destaco:

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. FURTO. INSIGNIFICÂNCIA. MULTIREINCIDÊNCIA. VALOR DA RES
FURTIVAE NÃO DEMOSTRADO. ÔNUS DO IMPETRANTE. NECESSIDADE DE
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO.
DOSIMETRIA. REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. PROCESSOS EM
CURSO, SEM TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE VALORAR
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NEGATIVAMENTE A PENA-BASE. SÚMULA 444. FIXAÇÃO DA PENA-BASE PELA
INSTÂNCIA INFERIORES MAIS BENÉFICA. MANUTENÇÃO. REINCIDÊNCIA.
QUANTUM DO AGRAVAMENTO PROPORCIONAL. CONFORMIDADE COM O
SISTEMA HIERÁRQUICO DE DOSIMETRIA TRIFÁSICO. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre na espécie.

2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem
o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de
seu caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima
ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento
de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público."

(HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004.) 2. A
jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando
as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias
concretas.

3. In casu, verifica-se multireincidência do réu em crimes patrimoniais, conforme
constatado em sentença e acórdão condenatórios, o que demostra desprezo sistemático pelo
cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a inviabilidade do
reconhecimento da atipicidade material, por não restarem demonstradas as exigidas mínima
ofensividade da conduta e ausência de periculosidade social da ação.

(...)
9. Patente, pois, a ilegalidade da sentença e acórdão condenatórios em valorar

negativamente a conduta social do réu em função de ações penais em curso, sem o trânsito
em julgado, motivo pelo qual faz-se necessário readequar a dosimetria. Verifica-se que há
condenação transitada em julgada para sustentar a incidência de circunstância negativa de
maus antecedentes, valorada em 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo da pena em abstrato do
preceito secundário, o que corresponderia, por si só, ao acréscimo de 4 (quatro) meses e 15
(quinze) dias à pena mínima em abstrato, resultando na pena-base de 1 (um) ano 4 (quatro)
meses e 15 dias. Contudo, considerando duas circunstâncias desfavoráveis, as instâncias
inferiores fixaram-na, benevolentemente, em 1 (um) ano e 2 (dois) meses, com acréscimo
inferior àquele devido pela incidência de apenas uma circunstância desfavorável, portanto,
de rigor a manutenção do acréscimo de 2 (dois) meses, sob pena de reformatio in pejus.

10. Dentro do sistema hierárquico da dosimetria da pena, consagrado pela forma
trifásica, as agravantes são circunstâncias de gravidade intermediária, haja vista sua
subsidiariedade em relação às qualificadoras e causas de aumento, preponderando apenas
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sobre as circunstâncias judiciais. Não é por outra razão que doutrina e jurisprudência
consagraram o parâmetro indicativo de valoração de cada agravante em 1/6 (um sexto),
porquanto corresponde ao menor valor fixado pelo legislador para as causas de aumento,
que são preponderantes àquelas e superior ao parâmetro de 1/8 (um oitavo) das
circunstâncias judiciais. Ressalta-se que a fração de 1/6 das agravantes não é um absoluta,
sendo possível sua exasperação em patamar superior desde que seja fundada em
circunstâncias concretas.

11. Conclui-se, pois, que, havendo circunstância judicial desfavorável cuja valoração é
passível de ocorrer em etapas posteriores da dosimetria, porquanto prevista igualmente
como agravante ou causa de aumento, mostrar-se-ia antissistêmico chegar, nas etapas
seguintes, a acréscimos de pena inferiores àquele fixado por ocasião da pena-base.

12. Por essas razões, as agravantes não necessariamente incidem sobre o resultado da
pena-base, cujo acréscimo de 1/8 (um oitavo) para cada circunstância negativa multiplica o
intervalo de pena decorrente da diferença entre a pena mínima e máxima cominadas ao tipo,
para então somar à pena mínima. Portanto, as agravantes incidirão sobre a pena-base se for
maior ou igual ao intervalo de pena em abstrato do preceito secundário, caso contrário,
malgrado haver pena concreta dosada, as agravantes serão fixada com parâmetro na base de
cálculo das circunstâncias judiciais, sob pena de as agravantes serem menos gravosas do que
meras circunstâncias judiciais.

13. Os autos evidenciam que houve agravamento da pena-base em 6 (seis) meses, tendo
sido a pena-base fixada em 1 (um) ano e 2 (dois)

meses, e a base de cálculo das circunstâncias judiciais corresponde a 3 (três) anos,
conforme se infere do preceito secundário do crime de furto simples. Percebe-se que o
adensamento da pena-base em 6 meses decorreu da incidência da agravante sobre a base de
cálculo das circunstâncias judiciais, o que se mostra correto, haja vista que a fixação da
pena-base foi inferior ao intervalo da pena em abstrato.

14. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 237.785/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de , grifou-se.)10/5/2016 18/5/2016

 
HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO.

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. MAUS ANTECEDENTES E
REINCIDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DO NE BIS IN IDEM.
INOCORRÊNCIA. CONDENAÇÕES DISTINTAS USADAS NA PRIMEIRA E NA
SEGUNDA FASES DA DOSIMETRIA. PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE
AUMENTO PELA REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO ACIMA DE 1/6 SEM
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
PENA REDUZIDA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE
OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso
previsto para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de
eventual coação ilegal.
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- Nos termos da Súmula n. 241/STJ, a reincidência penal não pode ser considerada como
circunstância agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial.

- Hipótese em que, quanto aos maus antecedentes, foi utilizada condenação prévia e
distinta daquela considerada na segunda etapa da dosimetria, para fins de reincidência, não
havendo coação ilegal a ser reconhecida, pois inexistente o alegado bis in idem.

- O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de diminuição de pena a
serem aplicados em razão das circunstâncias atenuantes e agravantes, cabendo ao
Magistrado, prudentemente, fixar o patamar de redução necessário, dentro de parâmetros
razoáveis e proporcionais.

, inexiste- Não tratando o caso de reincidência específica nem de multireincidência
motivação concreta a justificar a manutenção da fração de 1/3 escolhida pelas instâncias
originárias, motivo pelo qual deve ser aplicada, no caso, a usual fração de 1/6 na segunda
etapa da dosimetria. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para redimensionar as penas
do ora paciente para 6 anos e 5 meses de reclusão e 641 dias-multa, mantidos os demais
termos da condenação.

(HC n. 360.732/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de , grifou-se.)20/9/2016 26/9/2016

 
 
Igualmente, quanto à confissão espontânea, o Tribunal local consignou que o

réu apenas alegou, na fase inquisitorial, ter encontrado o celular objeto da subtração, sem
admitir a autoria do crime, não havendo, portanto, elementos para reconhecimento da
atenuante prevista no art. 65, III, “d”, do Código Penal.

Desse modo, entendo que inexistiu confissão qualificada, mas, sim, negativa
dos fatos pelo réu, o que diferencia o caso da hipótese de incidência da Súmula 545/STJ.

No mesmo sentido, destaco:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSOS ESPECIAIS. PECULATO.
CONSTITUIÇÃO ILÍCITA DE CRÉDITO DE ICMS INEXISTENTE. FRAUDE
ENVOLVENDO SERVIDORES E SECRETÁRIO DE GOVERNO ESTADUAIS,
CONSELHEIRO DO TCE/PR E PARTICULARES. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL DE PRIMEIRO GRAU AFASTADA. PRESCRIÇÃO NÃO
CONFIGURADA. PRIMEIRA E SEGUNDA DECISÃO DE RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA ANULADAS. INTERRUPÇÃO DO PRAZO APENAS EM 2009, COM O
TERCEIRO RECEBIMENTO, QUE PERMANECE VÁLIDO. INVIABILIDADE DE
CONTAR O PRAZO PRESCRICIONAL PELA PENA CONCRETA ANTES DO
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ACORDOS DE COLABORAÇÃO
PREMIADA. APRESENTAÇÃO DA RAZÕES FINAIS NO MESMO MOMENTO
PROCESSUAL DOS RÉUS COLABORADORES. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ART. 563
DO CPP. FALTA DE INTIMAÇÃO QUANTO AO ACORDO CELEBRADO POR
CORRÉU, ANTES DO INTERROGATÓRIO DO COLABORADOR. NULIDADE NÃO
CONFIGURADA. POSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO POR
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QUASE 2 ANOS, ANTES DOS MEMORIAIS E DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. USO
DE PROVA EMPRESTADA. IDENTIDADE DE PARTES. DESNECESSIDADE.
PROVA QUE, ADEMAIS, NÃO FOI DECISIVA OU MESMO INFLUENTE PARA A
CONDENAÇÃO. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE DOLO OU DE COMPROVAÇÃO
DA MATERIALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO
IDÔNEA DAS VETORIAIS DO ART. 59 DO CP, EXCETO QUANTO À
CULPABILIDADE DO RÉU INGO, POR CONSISTIR EM BIS IN IDEM COM A
MAJORANTE DO ART. 327, § 2º, DO CP. QUANTUM DE AUMENTO DA PENA-
BASE POR CADA VETORIAL NEGATIVADA. REDUÇÃO PARA 9 MESES.
RECURSO ESPECIAL DO RÉU INGO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA
EXTENSÃO, PROVIDO EM PARTE, A FIM DE REDUZIR SUA REPRIMENDA.
DEMAIS RECURSOS DESPROVIDOS. READEQUAÇÃO DAS PENAS DE OFÍCIO,
PELO ART. 580 DO CPP.

1. Os réus foram condenados pela prática de peculato, por terem desviado dos cofres
públicos a quantia de R$ 67.360.797,48, por meio da constituição fraudulenta de crédito de
ICMS inexistente em favor da sociedade empresária OLVEPAR S.A.

2. Quando a denúncia foi validamente recebida no primeiro grau, em 2009, o STJ havia
avocado a competência para julgamento do feito, por conexão com a APn 514/PR. No
entanto, a própria Corte Especial anulou posteriormente a decisão de avocação, devolvendo
os autos à primeira instância. Nulidade não configurada.

3. Descabe falar em competência da Justiça Federal, por suposta conexão probatória com
o crime de evasão de divisas, porque não há notícia de que esta imputação tenha sido
formulada (ou pelo menos investigada) por algum órgão estatal.

4. A interrupção da prescrição somente ocorreu em , com a terceira decisão de23/4/2009
recebimento da denúncia, porque as duas decisões anteriores (proferidas em 2003 e 2007)
foram anuladas pelo TJ/PR.

Prazo prescricional que não decorreu desde 2009 até a prolação da sentença, em 2017.
5. Antes do trânsito em julgado para a acusação, é inviável contar o prazo prescricional

com parâmetro na pena concretamente aplicada, nos termos do art. 110, § 1º. Neste
específico momento processual, como o MP/PR segue buscando a elevação das
reprimendas, a prescrição permanece atrelada ao máximo da pena prevista em abstrato.

6. A apresentação de razões finais simultaneamente aos corréus delatores não é causa de
nulidade automática, sendo necessária a demonstração do prejuízo, o que não foi feito.
Inteligência do art. 563 do CPP.

7. A falta de intimação quanto à celebração de acordo por corréu, antes da data de
interrogatório deste, também não anula a condenação. Desde a data em que tomou
conhecimento do acordo, durante a instrução, a defesa teve quase 2 anos para se manifestar
sobre seu teor antes da prolação da sentença, inclusive em sede de alegações finais.

8. O uso de prova emprestada não exige identidade entre as partes do processo originário
e do processo de destino. Precedentes.

9. A Corte de origem constatou a existência de vasto esquema criminoso, que atuou em
diversas frentes (inclusive em órgão de controle externo) para dar aparência de legitimidade
a um desfalque de R$ 67.360.797,48 nos cofres públicos. Acolher as teses de ausência de
dolo ou falta de comprovação da materialidade esbarraria na Súmula 7/STJ.
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10. O elevado montante do prejuízo ao erário autoriza a valoração negativa das
consequências do delito, na primeira fase da dosimetria da pena. Os motivos também são
negativos, porque as verbas se destinavam a financiar campanhas eleitorais. Por fim, as
circunstâncias são desfavoráveis, tendo em vista a complexidade da fraude cometida e as
elaboradas tentativas de encobri-la.

11. Especificamente quanto ao réu INGO, os altos cargos que ocupava (Secretário
Estadual da Fazenda e Presidente da COPEL) não permitem a exasperação da pena-base
pela culpabilidade, porque já são fundamentos da majorante do art. 327, § 2º, do CP. Bis in
idem configurado.

12. O quantum de aumento na pena-base por cada vetorial negativada deve ser reduzido
a 9 meses, consoante julgados desta Quinta Turma em casos análogos.

13. Não faz jus à atenuante da confissão espontânea o réu que admite apenas fatos
acidentais (sem reconhecer a prática de qualquer ato nuclear do tipo). No caso dos autos,
não há confissão, ainda que qualificada, mas pura e simples negativa dos fatos pelo réu,
veiculada inclusive no apelo nobre.

14. Recurso especial do réu INGO conhecido em parte e, nesta extensão, parcialmente
provido, somente para reduzir a pena. Demais recursos desprovidos. Reprimendas dos
corréus ajustadas de ofício, com fundamento no art. 580 do CPP.

(REsp n. 1.879.241/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de , grifou-se)3/8/2021 10/8/2021

 
Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0260393-0 AREsp 2.693.887 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  40039614220178240000  40100718620198240000  50062163120228240080

EM MESA JULGADO: 12/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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